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O boletim de precedentes qualificados traz as principais alterações sofridas pelos 

temas de precedentes qualificados com aplicação no âmbito do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo. 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

  

 
PLENÁRIO VIRTUAL 

 

Tema nº 1385 - Servidor - Progressão - Avaliação - Desempenho 

Título: Possibilidade de progressão funcional de servidor público, sem a realização 
de avaliação de desempenho, devido à inércia da Administração Pública. 

 

 

 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA E REAFIRMAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA 

 

Tema nº 1383 - ICMS - Revogação - Benefício - Anterioridade 

Título: Aplicação do princípio de anterioridade tributária, geral e nonagesimal, nas 
hipóteses de redução ou de supressão de benefícios ou de incentivos fiscais que 
resultem em majoração indireta de tributos. 

 

 

 
MÉRITO JULGADO 

Tema nº 1194 - Prescrição - Ambiental - Perdas - Danos 

Tese Firmada: É imprescritível a pretensão executória e inaplicável a prescrição 
intercorrente na execução de reparação de dano ambiental, ainda que posteriormente 
convertida em indenização por perdas e danos. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7150561&numeroProcesso=1534108&classeProcesso=ARE&numeroTema=1385
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6816098&numeroProcesso=1473645&classeProcesso=RE&numeroTema=1383
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6282302&numeroProcesso=1352872&classeProcesso=ARE&numeroTema=1194
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Tema nº 1220 - Honorários - Advocatícios - Crédito - Tributário - Ordem - 
Preferência 

Tese Firmada: É formalmente constitucional o § 14 do art. 85 do Código de Processo 
Civil no que diz respeito à preferência dos honorários advocatícios, inclusive 
contratuais, em relação ao crédito tributário, considerando-se o teor do art. 186 do 
CTN. 

 

Tema nº 1282 - Taxa - Incêndio - Estado 

Tese firmada: São constitucionais as taxas estaduais pela utilização, efetiva ou 
potencial, dos serviços públicos de prevenção e combate a incêndios, busca, 
salvamento ou resgate prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição pelos 
corpos de bombeiros militares. 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL) 

 

Tema nº 1377 - Livramento - Condicional - Valoração - Comportamento - Matéria 
- Infraconstitucional 

Tese Firmada: É infraconstitucional a controvérsia sobre o período de valoração de 
bom comportamento durante a execução da pena para fins de concessão de 
livramento condicional. 

 

Tema nº 1378 - Piso - Magistério - Monitor - Creche 

Tese Firmada: É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre o direito de 
assistentes de educação infantil ao piso nacional do magistério. 

 

Tema nº 1384 - Militar - Promoção - Tempo - Serviço - Forças - Armadas 

Tese firmada: É infraconstitucional a controvérsia sobre a averbação de tempo de 
serviço nas Forças Armadas para fins de promoção nas carreiras militares estaduais. 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6174725&numeroProcesso=1326559&classeProcesso=RE&numeroTema=1220
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6174725&numeroProcesso=1326559&classeProcesso=RE&numeroTema=1220
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6543739&numeroProcesso=1417155&classeProcesso=RE&numeroTema=1282
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6862487&numeroProcesso=1481688&classeProcesso=ARE&numeroTema=1377
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6862487&numeroProcesso=1481688&classeProcesso=ARE&numeroTema=1377
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7024733&numeroProcesso=1513277&classeProcesso=RE&numeroTema=1378
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6957630&numeroProcesso=1499697&classeProcesso=ARE&numeroTema=1384
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ACÓRDÃO PUBLICADO (REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA) 

 

Tema nº 1352 - Revogação - Benefício - Servidor - Lei ordinária 

Título: Possibilidade de revogação de benefício por lei ordinária, quando instituído por 
Lei Complementar. 

 

Tema nº 1380 - Artigo 226 do CPP - Reconhecimento - Violação - Ampla - Defesa 
- Devido - Processo - Legal - Provas - Ilícitas 

Título: Validade do reconhecimento pessoal realizado em desconformidade com o art. 
226 do Código de Processo Penal. 

 

Tema nº 1381 - Execução - Penal - Lei 14.843/2024 - Aplicação - Violação - 
Garantia - Irretroatividade 

Título: Aplicação da Lei nº 14.843/2024, sobre saída temporária e trabalho externo do 
apenado, na execução de pena por crimes praticados antes de sua vigência. 

 

Tema nº 1382 - MP - Condenação - Honorários - Advocatícios - Sucumbência 

Título: O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, não sendo possível sua condenação ao 
pagamento de despesas processuais e honorários de sucumbência, sob pena de 
ferimento à sua independência e autonomia. 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO JULGADO) 

 

Tema nº 1373 - IR - Isenção - Prévio - Requerimento 

Tese firmada: O ajuizamento de ação para o reconhecimento de isenção de imposto 
de renda por doença grave e para a repetição do indébito tributário não exige prévio 
requerimento administrativo. 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7072851&numeroProcesso=1521802&classeProcesso=ARE&numeroTema=1352
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6782988&numeroProcesso=1467470&classeProcesso=ARE&numeroTema=1380
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6782988&numeroProcesso=1467470&classeProcesso=ARE&numeroTema=1380
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7137543&numeroProcesso=1532446&classeProcesso=RE&numeroTema=1381
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7137543&numeroProcesso=1532446&classeProcesso=RE&numeroTema=1381
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7093152&numeroProcesso=1525407&classeProcesso=RE&numeroTema=1373
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ACÓRDÃO PUBLICADO (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO) 

 
 

Tema nº 1177 - Lei 13.954/2019 - Contribuição - Previdenciária - Usurpação - 
Competência 

Tese firmada: A competência privativa da União para a edição de normas gerais 
sobre inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros 
militares (artigo 22, XXI, da Constituição, na redação da Emenda Constitucional 
103/2019) não exclui a competência legislativa dos Estados para a fixação das 
alíquotas da contribuição previdenciária incidente sobre os proventos de seus próprios 
militares inativos e pensionistas, tendo a Lei Federal 13.954/2019, no ponto, incorrido 
em inconstitucionalidade. 

Modulação dos efeitos: Com modulação de efeitos da decisão em sede de 
embargos, “a fim de preservar a higidez dos recolhimentos da contribuição de 
militares, ativos ou inativos, e de seus pensionistas, efetuados nos moldes 
inaugurados pela Lei 13.954/2019, até 1º de janeiro de 2023, restando prejudicados 
os pedidos suspensivos requeridos em petições apartadas, nos termos do voto do 
Relator, Ministro Luiz Fux (Presidente)” 

Embargos de Declaração: foi dado parcial provimento aos embargos de declaração, 
“para determinar que a modulação de efeitos fixada no acórdão embargado não se 
aplica a recolhimentos que foram efetuados de acordo com a norma local pertinente 
por força de decisão judicial com eficácia imediata, proferida até a data de julgamento 
dos primeiros embargos de declaração (05.09.2022), ficando prejudicado o pedido de 
suspensão na forma do art. 1.035, § 5º, do CPC. Tudo nos termos do voto do Relator”.  

  

 

 

TRÂNSITO EM JULGADO 

 

 

Tema nº 506 - Drogas - Consumo - Pessoal - Atipicidade 

Tese firmada: 1. Não comete infração penal quem adquirir, guardar, tiver em 
depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, a substância 
cannabis sativa, sem prejuízo do reconhecimento da ilicitude extrapenal da conduta, 
com apreensão da droga e aplicação de sanções de advertência sobre os efeitos dela 
(art. 28, I) e medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo (art. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6226803&numeroProcesso=1338750&classeProcesso=RE&numeroTema=1177
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6226803&numeroProcesso=1338750&classeProcesso=RE&numeroTema=1177
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4034145&numeroProcesso=635659&classeProcesso=RE&numeroTema=506
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28, III); 2. As sanções estabelecidas nos incisos I e III do art. 28 da Lei 11.343/06 
serão aplicadas pelo juiz em procedimento de natureza não penal, sem nenhuma 
repercussão criminal para a conduta; 3. Em se tratando da posse de cannabis para 
consumo pessoal, a autoridade policial apreenderá a substância e notificará o autor 
do fato para comparecer em Juízo, na forma do regulamento a ser aprovado pelo CNJ. 
Até que o CNJ delibere a respeito, a competência para julgar as condutas do art. 28 
da Lei 11.343/06 será dos Juizados Especiais Criminais, segundo a sistemática atual, 
vedada a atribuição de quaisquer efeitos penais para a sentença; 4. Nos termos do § 
2º do artigo 28 da Lei 11.343/2006, será presumido usuário quem, para consumo 
próprio, adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, até 40 
gramas de cannabis sativa ou seis plantas-fêmeas, até que o Congresso Nacional 
venha a legislar a respeito; 5. A presunção do item anterior é relativa, não estando a 
autoridade policial e seus agentes impedidos de realizar a prisão em flagrante por 
tráfico de drogas, mesmo para quantidades inferiores ao limite acima estabelecido, 
quando presentes elementos que indiquem intuito de mercancia, como a forma de 
acondicionamento da droga, as circunstâncias da apreensão, a variedade de 
substâncias apreendidas, a apreensão simultânea de instrumentos como balança, 
registros de operações comerciais e aparelho celular contendo contatos de usuários 
ou traficantes; 6. Nesses casos, caberá ao Delegado de Polícia consignar, no auto de 
prisão em flagrante, justificativa minudente para afastamento da presunção do porte 
para uso pessoal, sendo vedada a alusão a critérios subjetivos arbitrários; 7. Na 
hipótese de prisão por quantidades inferiores à fixada no item 4, deverá o juiz, na 
audiência de custódia, avaliar as razões invocadas para o afastamento da presunção 
de porte para uso próprio; 8. A apreensão de quantidades superiores aos limites ora 
fixados não impede o juiz de concluir que a conduta é atípica, apontando nos autos 
prova suficiente da condição de usuário. 

 

Tema nº 599 - Cumulação - Aposentadoria - Auxílio - Suplementar 

Tese firmada: O auxílio-suplementar, concedido à luz do art. 9º da Lei nº 6.367/76, é 
cumulável com a aposentadoria por invalidez somente se as condições para a 
concessão dessa tiverem sido implementadas na vigência da Lei nº 8.213/91 e antes 
de 11/11/97, quando entrou em vigor a MP nº 1.596-14/97 (convertida na Lei nº 
9.528/97). 

 

Tema nº 1086 - Símbolos - Religiosos - Órgãos - Públicos 

Tese firmada: A presença de símbolos religiosos em prédios públicos, pertencentes 
a qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
desde que tenha o objetivo de manifestar a tradição cultural da sociedade brasileira, 
não viola os princípios da não discriminação, da laicidade estatal e da impessoalidade. 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4244715&numeroProcesso=687813&classeProcesso=RE&numeroTema=599
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5827249&numeroProcesso=1249095&classeProcesso=ARE&numeroTema=1086
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Tema nº 1177 - Lei 13.954/2019 - Contribuição - Previdenciária - Usurpação - 
Competência 

Tese firmada: A competência privativa da União para a edição de normas gerais 
sobre inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros 
militares (artigo 22, XXI, da Constituição, na redação da Emenda Constitucional 
103/2019) não exclui a competência legislativa dos Estados para a fixação das 
alíquotas da contribuição previdenciária incidente sobre os proventos de seus próprios 
militares inativos e pensionistas, tendo a Lei Federal 13.954/2019, no ponto, incorrido 
em inconstitucionalidade. 

Modulação dos efeitos: Com modulação de efeitos da decisão em sede de 
embargos, “a fim de preservar a higidez dos recolhimentos da contribuição de 
militares, ativos ou inativos, e de seus pensionistas, efetuados nos moldes 
inaugurados pela Lei 13.954/2019, até 1º de janeiro de 2023, restando prejudicados 
os pedidos suspensivos requeridos em petições apartadas, nos termos do voto do 
Relator, Ministro Luiz Fux (Presidente)” 

Embargos de Declaração: foi dado parcial provimento aos embargos de declaração, 
“para determinar que a modulação de efeitos fixada no acórdão embargado não se 
aplica a recolhimentos que foram efetuados de acordo com a norma local pertinente 
por força de decisão judicial com eficácia imediata, proferida até a data de julgamento 
dos primeiros embargos de declaração (05.09.2022), ficando prejudicado o pedido de 
suspensão na forma do art. 1.035, § 5º, do CPC. Tudo nos termos do voto do Relator”.  

 

Tema nº 1214 - ITCMD - VGBL - PGBL 

Tese firmada: É inconstitucional a incidência do imposto sobre transmissão causa 
mortis e doação (ITCMD) sobre o repasse aos beneficiários de valores e direitos 
relativos ao plano vida gerador de benefício livre (VGBL) ou ao plano gerador de 
benefício livre (PGBL) na hipótese de morte do titular do plano. 

 

Tema nº 1234 - Medicamentos - ANVISA - SUS - Competência 

Teses firmadas: I - Competência. 1) Para fins de fixação de competência, as 
demandas relativas a medicamentos não incorporados na política pública do SUS, 
mas com registro na ANVISA, tramitarão perante a Justiça Federal, nos termos do art. 
109, I, da Constituição Federal, quando o valor do tratamento anual específico do 
fármaco ou do princípio ativo, com base no Preço Máximo de Venda do Governo 
(PMVG - situado na alíquota zero), divulgado pela Câmara de Regulação do Mercado 
de Medicamentos (CMED - Lei 10.742/2003), for igual ou superior ao valor de 210 
salários mínimos, na forma do art. 292 do CPC. 1.1) Existindo mais de um 
medicamento do mesmo princípio ativo e não sendo solicitado um fármaco específico, 
considera-se, para efeito de competência, aquele listado no menor valor na lista 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6226803&numeroProcesso=1338750&classeProcesso=RE&numeroTema=1177
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6226803&numeroProcesso=1338750&classeProcesso=RE&numeroTema=1177
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6318604&numeroProcesso=1363013&classeProcesso=RE&numeroTema=1214
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234
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CMED (PMVG, situado na alíquota zero). 1.2) No caso de inexistir valor fixado na lista 
CMED, considera-se o valor do tratamento anual do medicamento solicitado na 
demanda, podendo o magistrado, em caso de impugnação pela parte requerida, 
solicitar auxílio à CMED, na forma do art. 7º da Lei 10.742/2003. 1.3) Caso inexista 
resposta em tempo hábil da CMED, o juiz analisará de acordo com o orçamento 
trazido pela parte autora. 1.4) No caso de cumulação de pedidos, para fins de 
competência, será considerado apenas o valor do(s) medicamento(s) não 
incorporado(s) que deverá(ão) ser somado(s), independentemente da existência de 
cumulação alternativa de outros pedidos envolvendo obrigação de fazer, pagar ou de 
entregar coisa certa. II - Definição de Medicamentos Não Incorporados. 2.1) 
Consideram-se medicamentos não incorporados aqueles que não constam na política 
pública do SUS; medicamentos previstos nos PCDTs para outras finalidades; 
medicamentos sem registro na ANVISA; e medicamentos off label sem PCDT ou que 
não integrem listas do componente básico. 2.1.1) Conforme decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal na tese fixada no tema 500 da sistemática da repercussão geral, é 
mantida a competência da Justiça Federal em relação às ações que demandem 
fornecimento de medicamentos sem registro na Anvisa, as quais deverão 
necessariamente ser propostas em face da União, observadas as especificidades já 
definidas no aludido tema. III - Custeio. 3) As ações de fornecimento de medicamentos 
incorporados ou não incorporados, que se inserirem na competência da Justiça 
Federal, serão custeadas integralmente pela União, cabendo, em caso de haver 
condenação supletiva dos Estados e do Distrito Federal, o ressarcimento integral pela 
União, via repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES), na situação de ocorrer 
redirecionamento pela impossibilidade de cumprimento por aquela, a ser 
implementado mediante ato do Ministério da Saúde, previamente pactuado em 
instância tripartite, no prazo de até 90 dias. 3.1) Figurando somente a União no polo 
passivo, cabe ao magistrado, se necessário, promover a inclusão do Estado ou 
Município para possibilitar o cumprimento efetivo da decisão, o que não importará em 
responsabilidade financeira nem em ônus de sucumbência, devendo ser realizado o 
ressarcimento pela via acima indicada em caso de eventual custo financeiro ser 
arcado pelos referidos entes. 3.2) Na determinação judicial de fornecimento do 
medicamento, o magistrado deverá estabelecer que o valor de venda do medicamento 
seja limitado ao preço com desconto, proposto no processo de incorporação na 
Conitec (se for o caso, considerando o venire contra factum proprium/tu quoque e 
observado o índice de reajuste anual de preço de medicamentos definido pela CMED), 
ou valor já praticado pelo ente em compra pública, aquele que seja identificado como 
menor valor, tal como previsto na parte final do art. 9º na Recomendação 146, de 
28.11.2023, do CNJ. Sob nenhuma hipótese, poderá haver pagamento judicial às 
pessoas físicas/jurídicas acima descritas em valor superior ao teto do PMVG, devendo 
ser operacionalizado pela serventia judicial junto ao fabricante ou distribuidor. 3.3) As 
ações que permanecerem na Justiça Estadual e cuidarem de medicamentos não 
incorporados, as quais impuserem condenações aos Estados e Municípios, serão 
ressarcidas pela União, via repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES ou ao FMS). 
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Figurando somente um dos entes no polo passivo, cabe ao magistrado, se necessário, 
promover a inclusão do outro para possibilitar o cumprimento efetivo da decisão. 3.3.1) 
O ressarcimento descrito no item 3.3 ocorrerá no percentual de 65% (sessenta e cinco 
por cento) dos desembolsos decorrentes de condenações oriundas de ações cujo 
valor da causa seja superior a 7 (sete) e inferior a 210 (duzentos e dez) salários 
mínimos, a ser implementado mediante ato do Ministério da Saúde, previamente 
pactuado em instância tripartite, no prazo de até 90 dias. 3.4) Para fins de 
ressarcimento interfederativo, quanto aos medicamentos para tratamento oncológico, 
as ações ajuizadas previamente a 10 de junho de 2024 serão ressarcidas pela União 
na proporção de 80% (oitenta por cento) do valor total pago por Estados e por 
Municípios, independentemente do trânsito em julgado da decisão, a ser 
implementado mediante ato do Ministério da Saúde, previamente pactuado em 
instância tripartite, no prazo de até 90 dias. O ressarcimento para os casos posteriores 
a 10 de junho de 2024 deverá ser pactuado na CIT, no mesmo prazo. IV - Análise 
judicial do ato administrativo de indeferimento de medicamento pelo SUS. 4) Sob pena 
de nulidade do ato jurisdicional (art. 489, § 1º, V e VI, c/c art. 927, III, § 1º, ambos do 
CPC), o Poder Judiciário, ao apreciar pedido de concessão de medicamentos não 
incorporados, deverá obrigatoriamente analisar o ato administrativo comissivo ou 
omissivo da não incorporação pela Conitec e da negativa de fornecimento na via 
administrativa, tal como acordado entre os Entes Federativos em autocomposição no 
Supremo Tribunal Federal. 4.1) No exercício do controle de legalidade, o Poder 
Judiciário não pode substituir a vontade do administrador, mas tão somente verificar 
se o ato administrativo específico daquele caso concreto está em conformidade com 
as balizas presentes na Constituição Federal, na legislação de regência e na política 
pública no SUS. 4.2) A análise jurisdicional do ato administrativo que indefere o 
fornecimento de medicamento não incorporado restringe-se ao exame da regularidade 
do procedimento e da legalidade do ato de não incorporação e do ato administrativo 
questionado, à luz do controle de legalidade e da teoria dos motivos determinantes, 
não sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvada a cognição do ato 
administrativo discricionário, o qual se vincula à existência, à veracidade e à 
legitimidade dos motivos apontados como fundamentos para a sua adoção, a sujeitar 
o ente público aos seus termos. 4.3) Tratando-se de medicamento não incorporado, é 
do autor da ação o ônus de demonstrar, com fundamento na Medicina Baseada em 
Evidências, a segurança e a eficácia do fármaco, bem como a inexistência de 
substituto terapêutico incorporado pelo SUS. 4.4) Conforme decisão da STA 175-AgR, 
não basta a simples alegação de necessidade do medicamento, mesmo que 
acompanhada de relatório médico, sendo necessária a demonstração de que a 
opinião do profissional encontra respaldo em evidências científicas de alto nível, ou 
seja, unicamente ensaios clínicos randomizados, revisão sistemática ou meta-análise. 
V - Plataforma Nacional. 5) Os Entes Federativos, em governança colaborativa com o 
Poder Judiciário, implementarão uma plataforma nacional que centralize todas as 
informações relativas às demandas administrativas e judiciais de acesso a fármaco, 
de fácil consulta e informação ao cidadão, na qual constarão dados básicos para 
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possibilitar a análise e eventual resolução administrativa, além de posterior controle 
judicial. 5.1) A porta de ingresso à plataforma será via prescrições eletrônicas, 
devidamente certificadas, possibilitando o controle ético da prescrição, a posteriori, 
mediante ofício do Ente Federativo ao respectivo conselho profissional. 5.2) A 
plataforma nacional visa a orientar todos os atores ligados ao sistema público de 
saúde, possibilitando a eficiência da análise pelo Poder Público e compartilhamento 
de informações com o Poder Judiciário, mediante a criação de fluxos de atendimento 
diferenciado, a depender de a solicitação estar ou não incluída na política pública de 
assistência farmacêutica do SUS e de acordo com os fluxos administrativos aprovados 
pelos próprios Entes Federativos em autocomposição. 5.3) A plataforma, entre outras 
medidas, deverá identificar quem é o responsável pelo custeio e fornecimento 
administrativo entre os Entes Federativos, com base nas responsabilidades e fluxos 
definidos em autocomposição entre todos os Entes Federativos, além de possibilitar 
o monitoramento dos pacientes beneficiários de decisões judiciais, com permissão de 
consulta virtual dos dados centralizados nacionalmente, pela simples consulta pelo 
CPF, nome de medicamento, CID, entre outros, com a observância da Lei Geral de 
Proteção da Dados e demais legislações quanto ao tratamento de dados pessoais 
sensíveis. 5.4) O serviço de saúde cujo profissional prescrever medicamento não 
incorporado ao SUS deverá assumir a responsabilidade contínua pelo 
acompanhamento clínico do paciente, apresentando, periodicamente, relatório 
atualizado do estado clínico do paciente, com informações detalhadas sobre o 
progresso do tratamento, incluindo melhorias, estabilizações ou deteriorações no 
estado de saúde do paciente, assim como qualquer mudança relevante no plano 
terapêutico. VI - Medicamentos incorporados. 6) Em relação aos medicamentos 
incorporados, conforme conceituação estabelecida no âmbito da Comissão Especial 
e constante do Anexo I, os Entes concordam em seguir o fluxo administrativo e judicial 
detalhado no Anexo I, inclusive em relação à competência judicial para apreciação 
das demandas e forma de ressarcimento entre os Entes, quando devido. 6.1) A(o) 
magistrada(o) deverá determinar o fornecimento em face de qual ente público deve 
prestá-lo (União, estado, Distrito Federal ou Município), nas hipóteses previstas no 
próprio fluxo acordado pelos Entes Federativos, anexados ao presente acórdão. 

 

Tema nº 1237 - Responsabilidade - Estado - Tiro - Comunidade 

Tese firmada: (i) O Estado é responsável, na esfera cível, por morte ou ferimento 
decorrente de operações de segurança pública, nos termos da Teoria do Risco 
Administrativo; (ii) É ônus probatório do ente federativo demonstrar eventuais 
excludentes de responsabilidade civil; (iii) A perícia inconclusiva sobre a origem de 
disparo fatal ou que cause ferimento à vítima durante operações policiais e militares 
não é suficiente, por si só, para afastar a responsabilidade civil do Estado, por 
constituir elemento indiciário. 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6411925&numeroProcesso=1385315&classeProcesso=ARE&numeroTema=1237


 
            TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO  

  NUGEPNAC DA PRESIDÊNCIA 
 
 
BOLETIM DE PRECEDENTES QUALIFICADOSfjfkljfsjfjfljsljlsajfjfajalfjlfjajfsklafjklfjajfkalfjkljfdkdNº 120 

      Março de 2025 
 
   
  

10 
 

Tema nº 1372 - Concurso - Público - Requisitos – Posse 

Tese firmada: É infraconstitucional e pressupõe o exame de matéria fática a 
controvérsia sobre o atendimento de requisitos exigidos em lei ou em edital para posse 
em cargo público. 

 

Tema nº 1377 - Livramento - Condicional - Valoração - Comportamento - Matéria 
- Infraconstitucional 

Tese Firmada: É infraconstitucional a controvérsia sobre o período de valoração de 
bom comportamento durante a execução da pena para fins de concessão de 
livramento condicional. 

Tema nº 1379 - PIS - COFINS - Base - Cálculo - IRPJ - CSLL 

Tese firmada: É infraconstitucional a controvérsia sobre a inclusão do PIS e da 
COFINS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados sob o regime do lucro 
presumido.  

 

 

 

SUSPENSÃO GERAL 

 

Tema nº 1329 - Contribuição - Previdenciária - Complementação - EC 103/2019 

Título: Possibilidade de complementação de contribuição previdenciária para 
enquadramento em regra de transição prevista no art. 17 da Emenda Constitucional 
nº 103/2019. 

Decisão: “Com base no art. 1.035, § 5º, do Código de Processo Civil, DECRETO a 
SUSPENSÃO do processamento de todas as demandas pendentes que tratem da 
questão em tramitação no território nacional”.  

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7131592&numeroProcesso=1531908&classeProcesso=ARE&numeroTema=1372
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6862487&numeroProcesso=1481688&classeProcesso=ARE&numeroTema=1377
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6862487&numeroProcesso=1481688&classeProcesso=ARE&numeroTema=1377
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7090928&numeroProcesso=1524946&classeProcesso=ARE&numeroTema=1379
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7001865&numeroProcesso=1508285&classeProcesso=RE&numeroTema=1329
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 REFERENDO DE DECISÃO NA MEDIDA CAUTELAR 

RCL nº 68709/DF e PET nº 12928/DF 

Questão discutida: fornecimento do medicamento Elevidys para crianças portadoras 
de Distrofia Muscular Duchenne (DMD). 

Decisão: “(...) referendar a decisão que homologou parcialmente a proposta 
autocompositiva apresentada conjuntamente pela Roche Brasil e pela União, revogar 
a tutela provisória de urgência inicialmente deferida na Pet 12.928, mantida pela 
decisão anterior, que suspendia as liminares concedidas em desfavor da União para 
a aquisição do medicamento Elevidys, acolher a solicitação de alteração da redação 
do item (x), nos termos propostos pela Roche Brasil, e deixar de homologar o item 
(xii), que será tratado em decisão a ser proferida na PET 13.101.” 

 
 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4395 - Contribuição - Previdenciária - 
Sub-rogação - FUNRURAL  

Decisão: “(...) por unanimidade de votos, referendar a decisão liminar, determinando 
a suspensão nacional dos processos judiciais que ainda não transitaram em julgado 
e que tratam da constitucionalidade da sub-rogação prevista no art. 30, IV, da Lei nº 
8.212/1991, com a redação dada pela Lei 9.528/1997, até a proclamação do resultado 
da presente ação direta, nos termos do voto do Relator.” 

 

 

 
TEMA CANCELADO 

 

Tema n. 964 – Magistratura – Promoção – Antiguidade – Remoção 

Título: Precedência da promoção por antiguidade sobre a remoção de magistrados 
estaduais. 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6944374
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7010713
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3855030
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3855030
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5161929&numeroProcesso=1037926&classeProcesso=RE&numeroTema=964
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (AFETAÇÃO) 

 

Tema S1314 - Plano - Saúde - Carência - Urgência - Tempo - Internação 

Questão submetida a julgamento: I) abusividade da cláusula contratual de plano de 
saúde que prevê carência para utilização dos serviços de assistência médica nas 
situações de emergência ou de urgência se ultrapassado o prazo máximo de 24 horas 
contado da data da contratação; e II) abusividade da cláusula contratual de plano de 
saúde que limita no tempo a internação hospitalar do segurado. 

 

 

Tema S1315 - Cadastro - Proteção - Crédito - Notificação - Prévia - Meio - 
Eletrônico 

Questão submetida a julgamento: Definir se, em matéria de direitos do consumidor 
aplicáveis às práticas comerciais específicas dos bancos de dados e cadastros de 
consumidores, a notificação prévia ao consumidor por meios eletrônicos de 
comunicação - com finalidade de informar abertura de cadastro, ficha, registro e dados 
pessoais e de consumo - realizadas pelos referidos bancos e cadastros ou por 
serviços de proteção ao crédito e congêneres atende ao dever de comunicação por 
escrito, para fins de validade jurídica de comprovação da exigência do art. 43, § 2º, do 
CDC. 

 

Tema S1316 - Plano - Saúde - Bomba - Insulina – Cobertura 

Questão submetida a julgamento: Definir se é obrigatória a cobertura dos planos de 
saúde para o fornecimento de bomba de infusão de insulina utilizada no controle 
contínuo de glicose pelos portadores de diabetes. 

 

Tema S1317 - Embargos - Extinção - Programa - Parcelamento - Condenação - 
Honorários 

Questão submetida a julgamento: Definir se, à luz do CPC, é cabível a condenação 
do contribuinte em honorários advocatícios sucumbenciais em embargos à execução 
fiscal extintos com fundamento na desistência ou na renúncia de direito manifestada 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1314&cod_tema_final=1314
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1315&cod_tema_final=1315
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1315&cod_tema_final=1315
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1316&cod_tema_final=1316
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1317&cod_tema_final=1317
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1317&cod_tema_final=1317
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para fins de adesão a programa de recuperação fiscal, em que já inserida a cobrança 
de verba honorária no âmbito administrativo. 

 

Tema S1318 - Pena - Artigo 59 do CP - Culpabilidade - Premeditação - Valoração 
- Negativa 

Questão submetida a julgamento: Definir se a premeditação autoriza ou não a 
valoração negativa da circunstância da culpabilidade prevista no art. 59 do Código 
Penal.  

 

IAC STJ 19 - PIS - COFINS - Base - Cálculo - PCLD 

Questão submetida a julgamento: Definir se a conta de Provisão de Créditos de 
Liquidação Duvidosa (PCLD), constituída por determinação regulamentar do 
Conselho Monetário Nacional e consistente no aprovisionamento de despesas 
orientado pelo risco de inadimplência assumido pelas instituições financeiras nas suas 
operações ativas, deve ser (ou não) considerada, para fins tributários, como despesas 
incorridas de intermediação financeira e, como tal, passível de dedução do PIS e da 
Cofins, nos termos do art. 3º, § 6º, inciso I, letra a, da Lei n. 9.718/1998. 

 

 
MÉRITO JULGADO 

 

Tema S1128 - Termo - Juros - Correção - Multa - Improbidade 

Tese firmada: Na multa civil prevista na Lei 8.429/1992, a correção monetária e os 

juros de mora devem incidir a partir da data do ato ímprobo, nos termos das Súmulas 

43 e 54/STJ. 

 

Tema S1198 - Litigância - Predatória - Juiz - Emenda - Inicial 

Tese firmada: Constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo 
fundamentado e com observância à razoabilidade do caso concreto, a emenda da 
petição inicial a fim de demonstrar o interesse de agir e a autenticidade da postulação, 
respeitadas as regras de distribuição do ônus da prova. 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1318&cod_tema_final=1318
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1318&cod_tema_final=1318
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=I&cod_tema_inicial=19&cod_tema_final=19
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=I&cod_tema_inicial=19&cod_tema_final=19
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1128&cod_tema_final=1128
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1198&cod_tema_final=1198
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Tema S1267 - Fungibilidade - Correição - Parcial - Agravo de instrumento - 
Inadmissão - Apelação 

Tese firmada: 1. A decisão do juiz de primeiro grau que obsta o processamento da 
apelação viola o § 3º do artigo 1.010 do CPC, caracterizando usurpação da 
competência do Tribunal, o que autoriza o manejo da reclamação prevista no inciso I 
do artigo 988 do CPC; 2. Na hipótese em que o juiz da causa negar seguimento à 
apelação no âmbito de execução ou de cumprimento de sentença, também será 
cabível agravo de instrumento, por força do disposto no parágrafo único do artigo 
1.015 do CPC. 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO JULGADO) 

 

Tema S1101 – Expurgos – Inflacionários – Juros – Remuneratórios – Termo – 
Final 

Tese firmada: I) Desde que expressamente previstos na sentença coletiva que 
determina a recomposição dos índices inflacionários expurgados, o termo final de 
incidência de juros remuneratórios sobre a parcela da conta poupança resultante da 
recomposição do índice expurgado é a data de encerramento da conta ou aquela em 
que passa a ter saldo zero, o que primeiro ocorrer;  

(II) Cabe ao banco depositário a comprovação dessas datas, sob pena de se adotar 
como termo final a data da citação na ação civil pública que originou o cumprimento 
de sentença. 

 

Tema S1158 - IPTU - Legitimidade - Credor - Fiduciário 

Tese firmada: O credor fiduciário, antes da consolidação da propriedade e da imissão 
na posse no imóvel objeto da alienação fiduciária, não pode ser considerado sujeito 
passivo do IPTU, uma vez que não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas 
no art. 34 do CTN. 

 

Tema S1249 - Natureza - Medidas - Protetivas - Fixação - Prazo - Lei 11.340/2006 

Tese firmada: I - As medidas protetivas de urgência (MPUs) têm natureza jurídica de 
tutela inibitória e sua vigência não se subordina à existência (atual ou vindoura) de 
boletim de ocorrência, inquérito policial, processo cível ou criminal. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1267&cod_tema_final=1267
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1267&cod_tema_final=1267
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1101&cod_tema_final=1101
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1101&cod_tema_final=1101
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1158&cod_tema_final=1158
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1249&cod_tema_final=1249
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II - A duração das MPUs vincula-se à persistência da situação de risco à mulher, razão 
pela qual devem ser fixadas por prazo temporalmente indeterminado; 

III - Eventual reconhecimento de causa de extinção de punibilidade, arquivamento do 
inquérito policial ou absolvição do acusado não origina, necessariamente, a extinção 
da medida protetiva de urgência, máxime pela possibilidade de persistência da 
situação de risco ensejadora da concessão da medida. 

IV - Não se submetem a prazo obrigatório de revisão periódica, mas devem ser 
reavaliadas pelo magistrado, de ofício ou a pedido do interessado, quando constatado 
concretamente o esvaziamento da situação de risco. A revogação deve sempre ser 
precedida de contraditório, com as oitivas da vítima e do suposto agressor. Em caso 
de extinção da medida, a ofendida deve ser comunicada, nos termos no art.201, § 2º, 
do CPP. 

 

Tema S1286 - Empréstimo - Consignado - Militar - Limite - MP 2.215-10/2001 

Tese firmada: Para os descontos autorizados antes de 4/8/2022, data da vigência da 
Medida Provisória n. 1.132/2022, convertida na Lei n. 14.509/2022, não se aplica limite 
específico para as consignações autorizadas em favor de terceiros, devendo ser 
observada apenas a regra de que o militar das Forças Armadas não pode receber 
quantia inferior a trinta por cento da sua remuneração ou proventos, após os 
descontos, na forma do art. 14, § 3º, da Medida Provisória n. 2.215-10/2001. 

 

Tema S1303 – ANPP – Confissão – Inquérito – Policial – Ausência 

Tese firmada: 1. A confissão pelo investigado na fase de inquérito policial não 
constitui exigência do art. 28-A do Código de Processo Penal para o cabimento de 
Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), sendo inválida a negativa de formulação 
da respectiva proposta baseada em sua ausência. 2. A formalização da confissão para 
fins do ANPP pode se dar no momento da assinatura do acordo, perante o próprio 
órgão ministerial, após a ciência, avaliação e aceitação da proposta pelo beneficiado, 
devidamente assistido por defesa técnica, dado o caráter negocial do instituto. 

 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1286&cod_tema_final=12868
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1303&cod_tema_final=1303
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TRÂNSITO EM JULGADO 

 

Tema S1082 - Plano – Saúde – Rescisão – Unilateral – Doença - Grave 

Tese firmada:  A operadora, mesmo após o exercício regular do direito à rescisão 
unilateral de plano coletivo, deverá assegurar a continuidade dos cuidados 
assistenciais prescritos a usuário internado ou em pleno tratamento médico garantidor 
de sua sobrevivência ou de sua incolumidade física, até a efetiva alta, desde que o 
titular arque integralmente com a contraprestação devida. 

Observação: embargos de declaração foram providos, em parte, "para declarar que 
a expressão 'cuidados assistenciais prescritos', mencionada na tese fixada no acórdão 
embargado, abrange os cuidados assistenciais autorizados e aqueles deles 
decorrentes e necessários à conclusão do tratamento médico do beneficiário."   

 

Tema S1161 - Livramento - Condicional - Falta - Grave - Comportamento - 
Limitação - Temporal 

Tese firmada:  A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento 
condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, 
alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se 
limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 
do Código Penal. 

 

Tema S1191 - ICMS - Substituição - A maior - Artigo 166 do CTN 

Tese firmada: Na sistemática da substituição tributária para frente, em que o 
contribuinte substituído revende a mercadoria por preço menor do que a base de 
cálculo presumida para o recolhimento do tributo, é inaplicável a condição prevista no 
art. 166 do CTN.  

 

Tema S1232 - Honorários - Cumprimento - Sentença - MS 

Tese firmada: Nos termos do art. 25 da Lei n. 12.016/2009, não se revela cabível a 
fixação de honorários de sucumbência em cumprimento de sentença proferida em 
mandado de segurança individual, ainda que dela resultem efeitos patrimoniais a 
serem saldados dentro dos mesmos autos. 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1082&cod_tema_final=1082
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1161&cod_tema_final=1161
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1161&cod_tema_final=1161
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1191&cod_tema_final=1191
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1232&cod_tema_final=1232
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Tema S1234 - Penhora - Propriedade - Rural - Família - Ônus - Prova 

Tese firmada: É ônus do executado provar que a pequena propriedade rural é 
explorada pela família para fins de reconhecimento de sua impenhorabilidade. 

 

Tema S1253 - Execução - Individual - Ação - Coletiva  

Tese firmada: A extinção do cumprimento de sentença coletiva proposto pelo 
legitimado extraordinário, por prescrição intercorrente, não impede a execução 
individual do mesmo título. 

 

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (ADMISSIBILIDADE) 

Tema 57 – IRDR – Imunidade – Tributária – Empresa – Inativa 

Questão submetida a julgamento: (...) - Questão relacionada à imunidade tributária 
prevista no artigo156, § 2º, I, da CF para empresas inativas - Presentes os requisitos 
de admissibilidade do IRDR(...) - IRDR ADMITIDO, sem suspensão dos processos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1234&cod_tema_final=1234
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1253&cod_tema_final=1253
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr/DetalheTema?codigoNoticia=106412&pagina=1
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ACESSE TAMBÉM 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 

https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/RepercussaoGeral
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/RecursosRepetitivos
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Iac
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/NugepNac/Precedentes
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Boletins

